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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 00298/20 13  

"Altera dispositivos da Lei n° 15.365, de 
25 de março de 2011, que dispõe sobre a 
criação de funções gratificadas no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e 
dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 

Art. 1°- Fica acrescido o Art. 2°A da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, com a 
seguinte redação: 

Art. 2°A - A tabela do Anexo II integrante da lei n° 15.365 de 25 de março de 
2011, fica substituída pelo Anexo Único desta lei. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões. Ás Comissões competentes 

 

 

AA; 

Ari Friedenbach 
Vereador - PPS 

O7 MÁ! 2013 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100— 11 0  andar — sala 1.117 - São Paulo/SP. CEP 01319.900 
Tel: (11)3396.4685 email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei pretende dar condições ao Chefe do 
Poder Executivo de alocar no cargo de Coordenador de Análise e Planejamento da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, profissionais que sejam altamente 
qualificados para o exercício desta importante função dentro da Guarda Civil 
Metropolitana. Trata-se de cargo que exige qualificação técnica e experiência nas 
áreas de Análise e Planejamento. É bom que se esclareça que o Projeto mantém a 
preferência de ocupação deste cargo aos integrantes de carreira na GCM e, que 
somente na ausência de profissionais com o perfil necessário, possibilita ao Chefe 
do Poder Executivo a utilização de profissionais externos à corporação. 

Dessa forma, considerando que a presente propositura se 
reveste de grande relevância para a nossa valorosa Guarda Civil Metropolitana, 
conto com o apoio de meus Nobres Pares na aprovação deste Projeto de Lei. 

Ari Friedenbach 
Vereador - PPS 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 — 11 0  andar— sala 1.117- São Paulo/SP - CEP 01319-900 
Tel: (11) 3396-4685 email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  



Anexo Único da Lei n° 	de 
	

de 
	

de 2013 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

- 	- 	. - 
-- 	 Situação Atual Situação Nova 

.0énoOnação do Cargo 
-, / Lotação 

..- 

Ref. Qd 
e 

Parte 
Tabela 

Forma de Provimento Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Simbo 
lo 

Qde Parte 
Tabel 

a 

Designação 

....J 	-,4 
-Comandante da Guarda 

Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS- 
15 

1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de 
nível superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I 
Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor. 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS- 
14 

1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I 
Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor. 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I 
Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I 
Livre designação pelo Prefeito, 
preferencialmente 	dentre 
integrantes 	da 	carreira 	da 
Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, 	ou 
Inspetor Regional ou 	Inspetor. 
Na 	ausência 	de 	profissional 
qualificado, o cargo será de 
livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso su erior. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	01 -298 	de 20 	13 	 / 	 / 	(a) 

Adelina Cicone 
AssIstente Pa',AamPrit ar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 
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df / 
PRESI ri ENTE 

WIARrO 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

51 	3 

Solan e ainoné dos Santos 
Supervisora de SGP.22 

• 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s), 
rubricado(s) sob n°(s) 	 a3:_le folha de 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1  ' Folha n° 05-  do Processo 

nO Qj — 0039 g d e 02a..4-3 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0298/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, e 
dá outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426/93 e 12.824/99; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, alterada 
pelas Leis n°s 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São 
Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana — SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3 0 , inciso IV, prevê na estrutura da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o Centro de Formação em Segurança Urbana, 
alterada pelas Lei n's 13.866/04 e 14.879/09; 

- Lei Municipal n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG; nas condições 
que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana — QGC, da Prefeitura Municipal de São Paulo; institui plano de 
carreira; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 2 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação a ser 
paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento das 
Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, reajustadas 
pelos Decretos n°s 52.205/11 e 52.911/12; 

- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a gratificação pelo exercício da 
atividade de motorista de viatura operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida 
mensalmente, nas condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de funções 
gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.366, de 8 de abril de 2011, que institui o Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana, regulamentada pelo Decreto n° 52.831/11; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br  
PL0298/13 - pesquisa 
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PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.367, de 8 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo Exercício de 
Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização 
da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
alterado pelos Drcretos n°s 50.525/09, 51.379/10, 53.178/12 e 53.436/12; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres e 
obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; define as 
atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo Quadro, nos termos 
do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento 
em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n° 48.727, 
de 18 de setembro de 2007. 

- Decreto Municipal n° 50.945, de 26 de outubro de 2009, que dispõe sobre a organização do 
Centro de Formação em Segurança Urbana — CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 

- Decreto Municipal n° 51.041, de 19 de novembro de 2009, que dispõe sobre a realização de 
curso de comando pelo Centro de Formação em Segurança Urbana — CFSU, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, conforme especifica. 

- PL 257/13, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Gratificação para Atividade de 
Mediador de Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 13 de junho de 2013. 

Marcella Fal G acaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0298/13 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10115  

Total de referências : 1  
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LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono 
da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto n°40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. lo desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

• 
Alterações: 

[ Back 

• 

intranet 1/1 



LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e . dá 
outras providências. . • 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-. 
lo, usando.das.atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a.Câmara Municipal, em sessão de,4 de Betem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art. 19 . - Fica criada, junto à Secretaria 
Municipal de Defesa Social:, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, á qual. caberá a vigilãn 
cia dos próprios municipais e a colaboração na seguranç a  
pública, na forma da lei. 

Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança publica, na qual sECinsere a competência para:o pCP. ,  
liciamento e fiscalização do trãnsito, será exercida me-
diante convênio com -a Policia Estadual. . 

Art...29 - No plano de sua estru ura orgâ-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolitaxi integra 
a Secretaria Municipal.de ,Defesa 

' 	Art.•39 - A.Guarda Civil.Metropaitana te 
rã 'quadro, hierarquia e funçaes- estabelecidos.por . lei, fr 
xado.seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e Mulheres: 

• parãgrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. 	 • 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito; 

'podendo recair a escolha sobre Oficial Superior .das Tor-
ças-Armadas ou da Polícia Estadual, Obedecidos os • regula 
mpntos próprios: . " 

' .Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropplitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.1607 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 A Guarda Civil Metropolitana' for-
necerá.os efetivos funcionais para o cumprimento de açOes 
.d.e vigiláncia.dos'próprios municipais, mediante requisição. 
das Secretarias Municipais 'e órgãos :equiparados, inclusive' 
da Administraçãoandiretaè- conforme vier a ser -definido 
no'regulamento referido no. parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 7- As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por-conta.das detações orçamentá 
rias. próprias, suplementadas se necessário.' . 

. • Art. 89:r Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 
PREFEITURA DO MUMICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: 	• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra- 

ção. TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX'FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipál, em 15 de 

. Setembro 	de 1.986.: 	. 

.SUELLY-PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 

Fo!ho n6  C) g do Processo 
1 	
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10272  

Total de referências : 1  

° 	nvzira 
...;zrativo 

RE 10.940 

• 

1/1 
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 

propria, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto n°26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 

que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

• 

intranet 
	 1/1 



Folha n 0  –10 da Processo 
LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

n°O :029 g do. 020-13 
Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 

de vencimentos própria, e dá outras providências 

	

.1 	 r 	( 3 ... 	Dfiveira 

	

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no,exer- 	âarn, :,tratIvo 

	

cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 	10.940 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro" 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1. 0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3•0 A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4,0  Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi- 
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 

II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 
classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda. de ,  custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com. a: Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3 0  É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.0  O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 

II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III serão, fixados em regulamento. 
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser hornolo= 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concur Lso, e 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhc ,.  -- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de ,.regidamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. 	Denominação Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- 
Regional pervisão das atividades técnico-

administrativas da área de sua 
jurisdição. 
Estabelecimento de Intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Mediante acesso 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel V. 

V GCM-5 	Inspetor Orientação e elaboração da es-
cala de serviço do seu efetivo. 
Execução da fiscalização do po-
liciamento dos serviços na área 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da Integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Mediante acesso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel IV. 

IV GCM4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre Integrantes 
Nível lii - Classe Distinta, 	da classe de Ní- 

Elaboração de escalas de ser- vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição, 
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Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

III 	GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- 
tropolltano — 	ços aos Guardas. 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- 

mento. . 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros Órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II 	GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- 
Classe Especial 	do e armado. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I 	GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- 

do e armado. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os Órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições 

Mediante acesso, 	 trativ0 
dentre inte.àantes 	 10 940 
da classe dê 
vel II. 

Mediante acesso, 
dentre Integrantes 
da classe de Ní-
vel I. 

Concurso público, 
na forma do dis-
posto em lei, 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO I.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis 
	

Denominação dos Cargos 
	

Homens Mulheres 
	

Total 

VI 	Inspetor-Chefe Regional 
V 	Inspetor 

IV 	Subinspetor 
III 	Classe Distinta 

ii 	Classe Especial 

Guarda Civil Metropolitano 

	

28 	02 	30 

	

45 	05 	50 

	

88 	09 	97 

	

144 	16 	160 

	

214 	23 	237 

	

3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 
	

C 	 D 	 E 

VI 	G.C.M.-VI 	9.600,00 	10.080,00 

V 	G.C.M.-V 	8.160,00 	8.570,00 

IV 	G.C.M.-IV 	6.100,00 	6.400,00 
III 	G.C.M.-III 	5.100,00 	5.350,00 
II 	G.C.M I 	3.700,00 	3.900,00 

1 	G.C.M.-I 	3.450,00 	3.600,00  

10.580,00 

9.000,00 

6.680,00 

5.600,00 " 

4.100,00 

3.800,00 

	

11.120,00 	11.700,00 

	

9.450,00 	10.000,00 

	

7.000,00 	7.400,00 

	

5.900,00 	6.200,00 

	

4.300,00 	4.500,00 

	

4.000,00 	4.200,00 



Base de dados : legis 

Pesquisa : 11715  

Total de referências : 1  
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.1,EI NI 11.715. , DE 3 DE JANEIRO DE 1995 , 

Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Clvil Metropolita 
na da N.efeitura do Município de Sao Paui 

. 	lo, e da outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municlpio de Sao,Paulo, 	usando 
das atribuições que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sess.° de23 de dezenbro 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: -  

Art. le - Este lei dispõe sobre a reerga-
nização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me- .  
tropolitana da Prefeitura do muniCipio de São Paulo, cria 
e reenquadra cargos e .funções, constantes da Lei nu 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
qUente, na área da Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Art. 2R , O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes deata lei. 

Art. 32 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes e Tabelas: 

• I - Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente' (PP-II): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 4s - Os cargos do Quadro dos Profis-
sional,. da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam coo as 
quantidades, denominações, referências de ~cimentos e 
formas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, onde se discriminam também 
as partee e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondência na coluna 'Situação 
Atual"; 

/I - Mantidos, os que constam nas duas co-
lonas com as transformaçõee eventualmente ocorridas. 

'ESCALA DE PADRES DE VENCIMENTOS 

Art. 55  - Fica instituída a'Eacala de Pa-
drões de Vencimentos doe cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 
II, integrante desta lei. 

Parágrafo único - A Escala de Padrões de 
Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajuste, concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei ne 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior. 

cosrrouRAçÃo DA CARREIRA 

Art. 6 2  - A carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do Anexo I denta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau' 'A', e a ele retorna quando vago. 

Art. 7e .- As atribuições doe cargos que 
compõem a carreira do Quadro doe Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto. . 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

• Art. 85 Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos mediante 
concurso público da provas ou de prova. e títulos. 

Art. 99 - O concurso público para provi-
mento doe cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em dual' fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e titulo.; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
pacitação física. 

Art. 10 - Oe candidatos aprovado. na  pri-
meira fase, a que Be refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentat e 
quarenta) horas. 

5 1 0  - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período,, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

5 2 9  - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, o candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-ee-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

5 35  - É facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada e será dispensado do curso quando: 

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitação flaica 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta repreensível na vida 
publica ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes dos incisos II, III e.IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das necessidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de. 20 Inspetor serão 
providos na Seguinte conformidade: - 

1 - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre-
feitz,, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma 
de curso superior ou dentre oficiais 5.1 e 5.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concurso, públicos e de 
'acesso para provimento dos cargos de 22 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
'pacitação física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I .do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu- 

• lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
• em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação específica para 22 Inspetor, 
previsto no inciso II 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil guatrocentae e setenta) horas. 	• 

5 ls - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão QPG-4-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-tura do Município de São Paulo. 

5 22 - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 22 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 22 e 32 do artigo 10 e nos ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

Art. 18 - Quando o número de candidato. 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-ciente para preencher' as vagas respectivas, estas 
reverterão para os candidatos habilitados para provimento mediante concurso público. 

Parágrafo ening, - O mesmo procedimento de reversão de vagas, 	que se refere o "caput" deste 	 -  será adotado   quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe forem destinadas. 

tvogiçÃo FUNCIONAL 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda C.1.- 
141 Metropolitana, titulara:g de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Anexo /,.integrante desta 

'lei. 
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5 12 - Será indeferido, liminarmente, o 

pedido de enquadramento e permanecerá por nein 1 (um) ano 
no cargo, .o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que, embora implementados os prazos e ao Condições para 
novo enquadramento, durante o período da permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações: • 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

• b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 	. 

• ff 2 9  - A apuração do tempo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional - tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

5 3 2  - O enquadramento por evolução fun-
cionar:Ião constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei. 

12 - Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

5 29 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 58 
(cinco por cento) do total dos cargos a serem acaseados; 

b) não houver concursado excedente do coo-
'curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 	' 

5 3e - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo, incorrerem em uma das 
hipóteses elencadae no parágrafo 19 do artigo 19 desta 
lei. 

• 5 42 - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - 11 de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de-
creto. 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL NE.. 
TROPOLITAWA 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de. Guarda Civil Metropolitano /, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacencia. 

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS WPWITIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIO- 

NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a titulo de remuneração, en-
quanto no exercício desses cargos: 

I - O respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. 

Art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados pare o exercício de car-
gos de provimento efetivo' que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser - designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento -efetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

S,  12 - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em comissão os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

5 22 - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento dos 
cargos de que trata o artigo anterior far-se-á: 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil' Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

IX- Guaraa Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores doe certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Rape- .  
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 22.Inspetor: dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 29 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 22 inspetor; 

IV - 12 Inspetor: dentre servidores com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 29 Inspetor, 
portadores do diploma de nível superior e do certificado' 
de conclusão do curso de formação para 29 Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servi- ! 
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 12 Inspe-
tor, portadores de diploma de nivel superior e do caril- I 
ficado de conclusão do curso de formação para 2 9  Inspe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre 
servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadores de diploma da nível su-
perior e do Certificado de conclusão do curso de formação 
para 2 2  Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de : 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nivel 
superior e do certificado de conclusão do curso de forma- ) 
geo para 2 2  Inspetor. 

Parágrafo -único - Somente serão considera-
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação : 
específica equivalentes soe mencionados nos incieoe deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 31 - Fica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - REIS dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, ae peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 140% (cento 
e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, excluído o adicional por tempo de ser-
viço. 

5 le - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos vencimento:: ou salários para to-
dos os efeitos legais e é inacumulável com quarquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho. 

5 2 9  - O disposto neste artigo aplica-se 
aos aposentados e pannioniatae. 
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. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano' estáveis por força do: 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, assistem, além doe direitos previstos na legisla- 
ção especifica, os seguintes: 	. 

I.-"Inscrição de ofício nos concursos pú- 
blicos a serem realizados após a publicação denta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
dieponham, h época, da escolaridade exigida para seu pro- 
vimento; Tempo de serviço público municipal 
computado como título nos concursos de ingresso para pro-
vimento doe cargos a que correspondam as respectivas fun-
ções; 

• III - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; IV - Contagem do tempo de exercício na : 
função, como no cargo, para fine de promoção por mereci- 
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe- 
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, para o 
grau correepondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante 

,desta lei; VI - Classificação no mesmo grau em que se 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon- 
dente à função ocupada; 

• VII - Readaptação, noe termos da legisla- 1 
çâo em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento . 
de salário. 	 [ 

5 12  - Para fins do disposto no inciso IV 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

• $ 22  - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no, 
exercício de 1.995. 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con
- 

tratados nos termos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, pára a função de Guarda Civil Metropolitano não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis- 

lação especifica, os seguintes; 
I - 

Inscrição de ofício no primeiro con- 
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento doa cargos a que corresponda a res- 
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es- 
colaridade exigida para seu provimento; ' 

II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente .para os que apresentarem com-

prometimento parcial e Permanente ou parcial e temporã- ,  

rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargo. mais compatíveis com a sua capacidade com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sua 

função. 
$ 12 - A não aprovação no concereo público 

a que se refere o inciso I deste artigo acarretará a dis- 
pensa automática do admitido ralo estável, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da homologação do con- 

• 

• 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS 

Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações e referências correspondentes, conforma o caso, 
constantes do Anexo /, integrante desta lei. 

5 12  - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram .na condição de servidores efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor, os respecti-
vos proventos ou pensões serão fixados nas novas referên-
cias e cargos, observados os critérios, as condições e os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

22 - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e às pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões doe Pro-
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei ne 9.160, de 3 de dezembro 
Ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
rência GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rência QPG-1. 

INTEGRAÇA0 DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 35 - Ga atuais titulares da cargos de '  
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrador nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e titulo, ha 
seguinte conformidade: 

• I - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano; os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo; 

• II - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - classe Especial ou outros específicos para car-
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

XII - Nos cargos de 2e Inepetort 'os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e curso de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana 

IV - Nos cargos de 12 Inspetor: os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

• 1 2  - Para a integração deverão ser res-
peitados os limites de cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

• 2 2  - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-á, exclusivamente, o tampo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

$ 3e - Serão ainda considerados os cursos 
de formação específica, equivalentes aos mencionados nos 
inciso, deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

5 4e - Aot; atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento doe cargos de que 
trata este artigo.. ' 

$ 5 2  - O Profissional da Guarda Civil Me-
troeolitana conservará, - na integração, o mesmo grau que 
det...gha na situação anterior. 

Art. 36 - No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano -_Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fim mais de 

6 (seis) anos na carreira e curso de formação especifica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentae) 
horas. 

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Amuei I, integrante desta lei. 

Art. 27 - A integração dos Profiesionaia 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

*Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias àinte-
gração doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in-
clusive editando os atos que deverão disciplinar As si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, "a contar da data da publi-
cação desta lei. 

• Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação 
desta lei. 

• • 

• 

curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei ne 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais e 13e salário proporcional. 

5 22  - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso I deste artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente à função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito da • 
ofício nos concursos públicos subsequentes, observado, 
sempre, o dispoisto no parágrafo anterior. • 

Art. 42 - Ou cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art. 43 - A Referencia DA-15 da Escala do 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comis-
são, referido no artigo 22, I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fins da fixação do 
limite máximo de remuneração bruta doe servidores munici-
pais, que corresponderá a 7 (sete) vezes o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionale 
por tempo de serviço go a sexta parte dos vencimentos. 

list 44 - Os certificados de cursos de' 
formação especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento dos cargos que 
integram o Quadro doe Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

- Art. 45 - ós concursos públicos e de 
acesso para provimento de cargos efetivos do Quadro doe 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG :lerão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parágrafo Quico - A competência de que 
trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por ato 
do Executivo. 
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Art. 46 - Os atuais servidores titulares 
descargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metrop0- 
iitano, a 'partir do exercício de 1996, na promoção por 
merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
larizam, deeempenhada'na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980; copo no cargo efetivo. 

Parágrafo único 	Para fins do disposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano 

• de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso

' 
 criada pela Lei ng 11.035, de 11 de julho' de 

1991, fica mantida para os Profiaaionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento) -ou 50% (cinquenta por cento), de 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GCM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais e setenta e aeis . centavos). 

5 lg - O valor do padrão de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado a partir do mês de 
novembro de 1994, de acordo com os reajuotes concedidos 
aos servidoree municipais, noa termos da Lei na 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

5 2 12  - A. demale•gratIfiCnOes devidas aos 
Profiesionaia da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo,ficam mantida, nas atuais bases de 
incidéncia, percentuais e condiçóes, até que sejam'ins-
tituídoe todo, os Quadros Especiais e planoa de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48 - Fina o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei, os candidatos excedentes aprovado, nos concursos pú-
blicos realizados anteriormente à sua publicação cujo 
prazo de validade esteja 'em vigência, ainda que na"o dia-
ponham, à época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. . 

Parágrafo único - O aproveitamento .a que 
IQ refere este artigo dar-se-$1, obrigatoriamente, no• 
cargo transformado, de acordo.  com  o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os ônus financeiros decorrentes 
da extensão doe benefícios ora inatituldos às pensõea e 
legados deferidos ante, da- publicação desta lei, e que, 
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - IPREM, serão euportados, a partir da res-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
rapazios mensais à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 - Ao despesas com a execução denta 

lei correrão por Conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

• Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposiçõee em con-
trário, em especial a Lei ng 11.539, de 25 da maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 441R da fundação de São Paulo. 
PAULO.MALUF, PREFEITO  
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA no NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
MARIA HELENA .GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA.SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
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sete, cargos. sendo 35 (trinta c coxo, para 

I bonitas e 21dois) para mulheres, aerao 
! otos-usos Mn colmeal° dalém 	' 
i • Oncitus 11 e P-2 orno Forças Armaaas 

Auxiliares possuidoreide estagio de senso ou 
• Semoores municipais que sentam nereida 

i ronca, com embusteies equivalentes na guarda 
Crvtl Metrupdiana os 

1  • integrantes da Clasm de Guarda Cnil 
n5etropolnana oe nivel [Vou ainda 
- Possuidores de diploma de mu! supeno:. 
preterencialmente beznarel em Direito. com  

• t ~prosada nmermac ui na ame de teaulnerre 

GCM • ai Mediante concurso de aceno dentre 
-6• inteira:nes da Chisne de Nível V. conlarme 

durparto em regulamento arcano. 
b) Excepciociabneue ato que se reafize o 
respectivo 'concurso de autuo. 21(etrue cucu 
cargos, sendo 20( vime) para homens e 1( um) 
para mulher, sedo ~doa em comute° 
dentre 
• Naus R.1 e R2 das forço Armadas e 
Auscilurn no pomo miamo de Cepudo ou 

05Man R.1 e R,2 das Forço Armadas e 
Mediara que tenham mercado Pinção com 
arribuiedm mauvalenins na guarda Civil 
Metropolitana, ou 
• Integrantes da Cose de Cruerda Civil 
metropolitana no anel V, em anda 
• ?amadores de Diploma de Nível Supenor. • 
preterencialmente bacharel em Direto. com  
~procedi expeneocie ta arca de segurança 
publica, no exercido de cano cai função de • 
chefia. 
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97 	- 57.1-5-Trispetor - IV 

25 	2 

• . 	• 	I 

30 	lnpetor Cheie 	VI 
Regional 

PP-11 

liam• 
4 

4.s 
	

50 	' Inspetor PP-11 	GCM: 
5 

Inien proveniente IMO Prehorto. Wiredel 
5" no mIntro aannotore• "ocupantes 
ea cargos do Otteare aos Proneisonam • 
os GUIAM Cen1 Alstroccetene. • Oentrie 
Mearem ao ~ma de cureo eunterenr 
ou dentre oficiem R.1 • R.2 dee Força. 
~soes • Attellneren. 

tr• 

49 

)21 	 PP•I1 

1 

21 
	

; 70 	Inspetor 
Chefe 
Ripem! 

a) Meliante cocem° as acesso de provas 
e nados, dentre bailares de casos de 
Gualda Civil metropohtano-Clame 
'asneia portadores de diploma de anel 
supenor ou com no zunimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta, e curso de Uhreneçao 
Cera:Chega para 2' inspetor dono CalflUDO 

1.470 (um mil quer:mentos e 
setentallsoras. realizado pela Guarda Civil 
Metropsbuion 
b ) Meidante concurso público de provas 
ou de provas e DIUMs, exigido o diploma 
de nivel supenor e curso de formaçiw 
especiiica pus Inspetor dono malsino 
1.470 (Iam mal quatrocenlOs e aetenla ) 
'horas, realizado pela Guasca C isi) 

tropolnaas 

QFK.,-5 	Mediante concurso de acesso de prosas e 
'avios. dentre anilares de cargos de 2° 
incisem 

PP-11 QPG-6 



"Ti 
o 

1 

1. 

• 4 	 2 0 boomar 	PP-1.1 
Chefe de 
AGetreement 
o 

QPG-7 

• 

2 1 	2 tonem 
Gide 
Supenntend 
ente 

PP-0 QPG-8 

NT5 prawnento ecoo Pretere. merco 
50% no materno sernmres cacemos 
ce cardos do duaonicos Proteiforme 
aa Gueroa Cm, teiercootrons. e coroe 
tinam. as ~a de mesa supero,  
OU dentre o5asties Ri e R.2 as Força. 
Amimas • Autalarm 
• orcmrnento pela Prelado. ienoo 
50% no minam seredorea muremos 
ce cargos do Quadro oas Porteiam& 
00 Guarda CivIl Motrocotaars. • danas 
atolam de dzeiorne Qe curoo ouponar 
ckt dentro oficam• R.1 o R.2 dos Forçam 
Armada:e • Acalores  

Anexo 11 o que se refere o artigo 5'. 

QUADRO DOS PROFIS.SIONA IS DA GUARDA CIVIl. ME . ritorou FANA 

REF.GRAUS A B C O E 
QPG-01 . 161,00 185,15 212,92 244,86 281,59 
QFG-02 185,15 212 92 244,86 281,59 323,83 
QPG-03 212,92 244 86 281,59 323,83 372,40 
QPG.04• 347,06 371,36 397,35 425,17 454,93 
QPG-05 385,24 412,21 --47,-06 -:71 .71,94 , 504,97-  
QP0-06 427,62 457,55 489,58 523,05 5611,52 
QPG-07 47406 507,33 543,43 5fli,4'7 "-i,;51 -2-  
QPG-08 526,87 563,75 603,21 645,43 690,62 

Anexo 111 a que se refere o artigo 40 	 . 
Quadro dos Prolissionnis de Guarda Cixil Atertapnlifenn. 	, 
Tabela de Enquadramento para Promoçáo por Antiguidade nos Groo. 

.:Arr.aulrensuzliosut 

1 N" .  Grau '13" 3 anos 
11 N". (nau "C" 7 anos 
111 
IV 

N". 
ie". 

_gr' au 
that] 

"O" II anus 
"E" 15 anos 
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LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver 
documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "h" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei n°13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominaçoes, referencias de vencimento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto no 45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
Inspetor Chefe Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo 
Único, Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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III - (VETADO) 
IV • delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli- 
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana. 
Art. 6' - No que se refere exclusivamente a infrações envol- 
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitano, fica atribuida ao Secretário Municipal de Segu- 
rança Urbana competência para: 
1 - determinar a instauração: 

a) das sindicancias em geral; 
b) doa procedimentos eapeciais de exoneração em estágio pro- 
batório; ' 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão prensntiva; 
III - decidir, pot despadro, os processos de inquérito adminis- 
trativo, nos casca de: 
a) absolvido; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
I. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao servir,o, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias inhapolados durante o ano; 	. 
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislado específica; 
IV - decidir as sindicâncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exonerado em es- 
tágio probatório; 	. 
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte- 
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo- 
litana 
§ I°  - A competência estabeleci& neste artigo abrange u atri- 
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os incursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ r - Secretário Mimicipal de Segurança Urbana poderá de- 
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso 1, 
alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "captar deste artigo. 

Art. 7°  - À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 	• 
I - apurar as infrações disciplinares atribuldas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me- 
tropolitana; 

- realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 
1.11 apmciar as representaçõe' s que lhe forem dirigidas relati- 
vamente à atuação irregular de servidores integrante§ do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV • promover inverogação'sobre o comportamento ético, so- 
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me- 
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser- 
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Art. r - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 

compete, basicamente: 
I - assiatir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as- 
suntos disciplinares; 
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ter submetidos à apreciação do Secretário Mwricipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar e composição das Co- 
missões Piou-mantes, 
111 - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 

Guarda; 
• 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di- 
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte- 
grantes do Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropo- 
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu- 
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para • apuração de infrar,Oes 
administrativas atribuídas aos referidos acrvidores; 
V - &votar, excepciona! e fimdamentadarreente, processos ad- 
ministrativos disciplinares e sindiclincias administrativas 
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri- 
baldas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - nssponder as consultas fcernuladas pelos órgãos da Admi- 
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades di Guania Civil Mehopolitana, remetendo, sempre, 
relatório re-servado ao Comandante de Guarda; 
VIII - remeter ao Comandante da Guarda relatório circunstan- 
ciado sobre a atuação pessoal e fiincional dos servidores inte- 
granta do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Mettopo- 
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, • inaniu- 

. ração de procedimento especial, obseuada a legislação perti- 

nente; 

anrre_rn--,auerscss.m.,.-sw, 	  

LEI If 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lei . 124/02, do Executivo) 	. 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU, e &outras providências. • 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
quea Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-

bana - SMSU. ' 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
urdo nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 

Art. 2•  - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-

cumbe: " 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo; 
II- executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 
interesse da puta, coordenando e gerenciando a integração 

COM as políticas sociais do MunicIpro que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Municipio de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-

nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-

dades de policiamento, controle e fiscalização do trAmito; 
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-

rança pública que atuam no Município dc São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando acena-
ando, com as entidades nacionais ou estrangeira/ que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-

gurança urbana; 
VIII - contribuirpara a prevenção e a diminuido da violência 
e da crimroalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 

respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX- valer-se de dados estatlaticos das policias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 

municipal; 
X. implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-

bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-

cípio, nu teimou da legislação em vigor; 
XII - promoiii parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho coro a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 

dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-

cipais. 

Art. 3°  - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 

seguinte estrutura básica: 
1 - Gabinete do Secretário, com: 

a) Chefia de Gabinete; 

b) Assessoria Jurídica; 

c) Assessoria Técnica; 

d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 

e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

II- Coordenedoria Geral de Administração e Finanças, com: 

a) Divido Técnica de Recursos Humanos; 
b) Divisão Técnica de Saúde; *  

c) Divisão Técnica de Administração Geral; . 

d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 

e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-

mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 

Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 

Funcionais Disciplinares; 

b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 

c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-

nares. 
VI - Conselho Interdiaciplinar Consultivo; 
VII- Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 

Comunitárias. 
An. 4'- Fica transferiria para a Secretaria Municipal de Sega-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n °  

10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão doudos nas dotações do Ga-

binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
Órgão de execução da política municipal de segurança urbana, 

Art :5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur bana 	 =, 

I - coordenar a política de segurança urbana do Município dj 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convénios, nos; 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 



IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro doa Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplialvel; . 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine-
rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 
Art. 9°- Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 

- exercer as atividades que lhe forem atriluldas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 
II distribuir ai serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem; 
III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encarregaturas; 
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausência ou impedimentos legais 

Art. 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Correições c Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições; 
1 - colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
II - colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vinculo funcional; 
III - prestar informações às autoridades competentes sobre. 
eaistência de condições permissivas ou impeditiva ao exer-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV. registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem COMO de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V. coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifitação de seu comportamento, obser-
vado@ °lurares previstos em lei especifica. 
Art 11 - -A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 
I • processar, por meio de suas Comissões Processardes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuidas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Procesaantes Permanentes. 
§r - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processastes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligèncias e intimações. 
§r - A presidéricia das Comissões Proceasantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alínea "h" e "c" do inciso Ido artigo 6° desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II- coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes. 

§ I' - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Procesuntes 
Permanentes, bem como I (um).Cartorio para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações 
§ - A presidência das Comissões Processantea Permanentes, 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares sere exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Au. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará corno 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
política de segurança urbana no Municiai° de São Paulo. • 
§ 1" - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana sai composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão ranuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

Art. 14 - À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 

. I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
li -promovera  atualização permanente das informações do 
mudos funcional da Secretaria, em consonância com a legis-
lação pertinente; 
111 - controlar a Munitaçao de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos 
transportes e danais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis. 
Art. 15 - O Centro de Forinação an Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
corno doa servidores municipais que atuam an instituições e 
programas relacionados, segurança urbana, tendo como prin-
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção doa direitos humanos funda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
nivel superior. 
Art. 16 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana an cada região administrativa do Muni-
cípio de Sio Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constitun-se-ão em: 
1- referências locais pemuinentes de politica interdisciplinar 
da segurança urbana; 
II - instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 
potitie.a de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
III - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, pira o-estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais. ' 
Art.. 17- À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Conegedoris Geral e os demais óriplos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decreta e cumprindo outras ta-
refa afira. . • 
M. 18. À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Art. 19-À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de ande dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretária. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em Ui-
mita no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados • infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "caput" 
deste artigo e que te encontrem em fase de instrução, serio' en- 

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguitiaento, na forma prevista em decreto.. 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são tu constantes do Mexo 
1./eico, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
1 - criados, os que constam na coluna "Situação, Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II- mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações 
Are 23 - Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com 
os valore, correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-l4 e DAS-t3, respectivamente, passando as mesmas e 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6' da Lei re 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subaxplente. 
Parágrafo (mico - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Urde°, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respe.c-
tivamane. 
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal tf 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinquenta e três mil e 

• trezentos e noventa e um reais). 
§ 1* - O decreto (pie abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal re 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponi-
veis para acorrer às despesas. 
§ 2 .̀  - ,Nos exerelcios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua, publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da - publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28- O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002, 449 da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Juddicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002.: 
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

Anelo lOgico. a .ipte se refere o artigo 22 da Lei a' 13396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Cargos de provimento eia coadmia da Secretaria Manicipal de Segurança Urbana 

Tabela A 

..,. 

• . 	O I TDAÇÃO 
. 	

ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
• 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

. 

' 	• • 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 

• 

1 PP-I 
. 

' 

Livre provimento em 
combali° pelo Prefeito 

• • 
Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 I PP-I Livre provimento em 
comissão peto Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil de Sio Paulo 	* 
- Guarda Civil Metropo- 
lila" da Secretaria do 
Governo Municipal 

DAS-13 l PP-I Livre provimento em 
contágio pelo Prefeito 

- 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- (inania Civil Metropo- 
litana, da Secretaria Mu- 
nicipal de Segurança 
Urbana 	- 

DAS-15 

- 

I 

. 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, . 

dentre podadores de di- 
ploma de nivel superior 

., 

. _ 	. Chefe de Aasetaoria T6c- 
nica 
- Assessoria Técnica (1) 
- Arseasoria Técnica de 
Projetos Especiais (I) 
- Amessoria de Imprensa 
e Cornunicaçáo (I) 
• Gabinete do Secretário 

DAS-14 3 

• 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de dl- . 
ploma de nivel superior 

. 

. 

• 

Chefe de ~morá hui- 
dica 
- Assessoria Jurldiaa, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores do di-
plana de Ciericiss Juddi-
eus e Sociais 
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. Subcoznandante da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
litana 

DAS-14 1 PP-I 

si 

Livre provimento em ' y 
comissão pelo Prefeito -, 

' 	, 
. 

• 

Coordenador Geral 
- Coordcnadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(1) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

DAS-14 2 PP-I 

- 

Livre proyieuento em -__:,,,,,, 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pioras de nivel superior 

• 

• " 
- Coordenador Geral 

- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-I4 1 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

- 

' 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana 

CG I PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plana de Caricias Juddi-
ais e Sociais 

. -Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana 

CA 1 P1'-1 .  Livre provimento em 
condado pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plenas de Ciencias Juridi-
cas e Sociais 

' Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I2 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

. 

DAS-12 5 PP-I Livre provimento an 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadoras de di-
ploma do nivel superior 

• • 
. 

. 
Diretor de Divisão Técni- 
ca 
• Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 

DAS-12 
. 

1 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comia:tio pelo Prefeito.
dentre portadores de di-
pluma de Ciáncias Juddi- 

• 

' ..„_. 

. 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindidlocias Administra-
tivas (1) 
- Divisão Técnica de Pro-
cessos AdminisUativOS 
Disciplinares (1) 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoll- 
tana 

ais e Sociais. 

. 

. 

• 

' 

. 

. 

• 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de 
Saúde (I) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (I) 
- Divisão Técnica de 	• 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-I 2 4 

' 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
plana de uivei superior 

- 

• 

• 

• 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (1) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(1) 
- CoOrdenadoria Geral de 
Administração e Finanças 

DAS-I2 

• 

2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
pais portadores de diplo-
usada nível superior 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 

DAS-I2 3 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

trativ 
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Ontre portadores de di- 
7toma denível su • rica' 

. 
• . 

• 

• • 
. • 

Supervisorl'écnieo 11 	. 
- Coordenadoria•Gsral do f, 

Civis Comunitárias 	- 

'DAS-12 
làrlirj 	. ,.1 .-!.', , e.,:?, 

,`,.--:-. 

..• 5 

i.-. ,-, : ,  

.- 	''4 
p;Ivelr 
...,,,ÉGthís1 

Livre p4rimento em 	. • 
panissad•Pela Prefeita 

• 
. 
• 

• 

" 

• 

• 

. 

* 
• 

• 

... 	. 

' 
' 

Assistente Técnico li 
- Gabinete do Sceretárlo'"" 
(l()) 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana (1) 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissoes 
Civis Comunitárias ..(1)  
Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra-
tivas (2) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati-
vos Disciplinares (2) 

• - Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divisão Técnica de 

DAS-11 

DAS 10 

;15.. - v PP-I 

PP-1 

'aiinissão 
Urre provimento era 

peio Prefeito 
. 

. 

. 

. 	• 
. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores ~ci- . 
Pais 

. 

. 

''''''''''''  

. 

23 

. 

. • 

. . 

- 

• 
• 

• 

• 

• 

. . . 
' 

. 

. 

. 

• 

. 

. 

• 

. 

' 

1 

Recursos Humanos (5) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (I) 

Administração Gemi (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 	, 	. 	. 	• 	• 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (3) 

, 	• 

- Divisão Técnica de  

I 

- 

• 

. 

., 	I 

• 

, 

. 

; 	■ 	• 	. 

. 	. 
,. 	II 	I 

. 

.... 

.. 

' 

. 

• 

• 

• 

Assistente Técnico I 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 	' 

Sindicâncias Administra-
tivas(l) 	. 	„ 	', 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati-
vos Diseiplinanus (I) 

.. . - Comegedoria Geral 
da Guarda Civil Menu- 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Sande (l) 

- Divido Técnica do  

DAS-9 14 PP-1 

I 	, 

. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores :enrijei- 

	

Pais 	, 
' 	ft 	• 

• 

..... 
. 

- Divisão Técnica de 
Administração Geral (I) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 	• 

• Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 	• 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

• - Coordenadoria Geral do • 
. 	

. 
Programa das Comissões • .• 
Civis Comunitárias (1) , 
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Tabela B 

Folha n° o 	do Processo 

na Di-0.,Z9 g cln 020-J 3  
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li l- 
• Malla 

Téenlco 

• 

SITUAÇÃO ATUAL ' 

Fr 1 u.:340 
SITUAÇÃO NOVA''''''."""'"'" 

Denomlanto 
do Cargo ! 

Lotação. 
Ref. 

• 

Quantidade * Parte 

'Inibe" 

Forma de Provi- 
meato 

Denomluaçao 
do Cargo ! 

Lotara. 
Ref. 

. 

. 

Quantidade Parte 
Tabela 

Forma de Provi- 
meato 

limem Madher Total Homem 
001 	 • 

Mulher 

Total 

. 

Inspetor Chefe 
Superinteadente 

' 
• 

• 

Qp(3-8 2 
• 

' 

. 

. - 
• 

• 

• 

PP-U 

. 

" 

Livre provimento 
pelo Prefeito, seu- 
do 50% no mini- 
mo, servidores 
ocupantes de car- 
gos do Quadro dos 
Profissionais de 
Guarda Civil I. 
tropolitana e dentre 
titulares de diplo- 
ma de curso zupe- 
dor, os dentre 
oficiais R I e R 2 
dna Foros Anna- 
das e Aindliar' es 

Inspetor Chefe 

SuPerintend,,,ic 
- Geted° avii 
Metropolitana 

• 

QPt34 

* 

. 

2 

. 	• 
• 

- 

2 

. 

PP-I 

. 

Livre provi-
mento em co-
mínio pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Carreira da 
Guarde Civil 
Metropolitana, 
portadores de 
diploina de uivei 
superior, oco-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 

do Agrupa- 
mento 

QP0-7 4 

• 

2 6 

• 

PP-II 

• 

Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% na 
mlnirno, servido- 
ree ocupantes de 	. 
cargos do Quadro 
dos Profissionais 

Inspetor Chefe 
de Agrupa- 
mento 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

QPG-7 
. 

' 	• 

6 	. 	• 6 

. 

PP-1 Livre provi-
mento em co-
miado pelo 
Prefeito. dentre 
integrantes da 
carreira da 
Guarda Civil ' 

. ' 

• 

. 

, 

da Guarda Civil • 
Metropolitana c 
dentre titulares de
diploma de curso • 
superior, ou dentre 
oficiais R I e R 2 
das Forças Arma-
das e Auxiliares 

• 

• Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nível 
superior, oco-
mates do Cargo 
de laspetor 

Inspetor Chefe 
Regional 

. 

. 

QPG-6 49 

• 
. 

' 

21 . 70. PP-U Livre provimento 
peio Prefeito, 
sendo 50% no 
mlnimo, servido- 
res ocupantes de 
cargos do Quadro 
dos Profissionais 
da Guarda Civil . 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Forças Arma-
das e Auxiliares 

Inspetor Chefe 
Regional 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

• 

. 

QPG-6 : 
• i 

• 

49 	, 

- 

21 

• 

70 1 PP-I Livre provi-
mento cinco-
missa° pelo 
Prefeito, dentre 
iategranros da 
carreira da 
Guarda Civil 
Metrogiolitana, 
portadores de 
diploma de uivei 
superior, ocu-
pentes do Cargo 
de inspetor 

• 
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Título: LEI N°13.661 11/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 

total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei N°7/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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awaxnasaaraterneemam,7, LEI No 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 2 0  - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura. 
Art. 3 0  - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 

Prefeitura do Município de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto n°51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  
desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão 
publicado em 15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

• 

Fi n° 3i d Processo 

n. Oi - 0629 cu% 6a9-1-3  - 

Uvelra 

Art. 8"- Os cargos de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe, 
domeNtrolvepolliltanada carrewicra,  leuerminpromgravidoosítedidroandate coGuncardauroCoivil 

C30.' 	 atiVO blico de provas ou de provas e títulos. 
§ 1° - A nomeação obedecerá rigorosamente à cmdem de classi- R F 10.940 
!IMO° no concurso e será efetuada gradativamente, na inedidar-aé-ierriaarvir..... -.....r..rareararniaarwariairriva• 
das necessidades da Administração Pública Municipal. 
§ 2° - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano -2' Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei. 
Art. 9"- Excluídos os cargos de que trata o artigo 8", os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 O estágio probatório corresponde ao periodo de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
§ 

 
1'- O servidor em estágio probatório, para fins de confir-

mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto especifico. 
§ 2° - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
-2' Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
§ 3° - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acessado a outro cargo. 
§ - A avaliação especial de que trata o parágrafo I° deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5". O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2° Inspetor. 
Art. 11 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

LEI R°  13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei a' 810/03, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização da Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana QGC, • 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
da °urras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do MunicIpio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sesaão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei e 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art. 3°- Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluidos na Parte Permanente, Tabela III (PP-I11), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - OS cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidos na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
1 - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
11 - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADROES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. 
§ I° - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referência es que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ 2'- Observar-se-á, ainda, na fomos dó parágrafo I° deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subaeqüente. • 
§r- ix Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"capar deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente. 

. CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. C - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei, passa a ser configurada na seguinte con-
formidade: 
1- Nível I: 
a) Guarda Civil Metropolitano -3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano -2' Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano - ?Classe; 
II - Nivel 11: Guarda Civil Metropolitano Classe Distinta; 
III - Nível III: Inspetor, 
IV - Nível IV: Inspetor Regional; 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento; 
VI - Nível VI: Inspetor Superintendente. 
§ I° - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago. 
§ T° - Os cargos do Nivel I de Guarda Civil Metropolitano • 3' 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retomando à 3' Classe 
quando o servidor for acessado à 1' Classe, ou quando de sua 
vacância. 
§ 3'- Nivel é o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art. T - As atribuições dos cargos que compõem a carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decretos ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
acostar da data da publicação desta lei. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano -3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no carão de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, na frorna do disposto no 
Anexo 1 integrante desta lei. 
Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ 1'- É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer 
80 ~0. 

§ 2"- A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais 
elevada, na forma estabelecido no Anexo I integrante desta lei. 
§ I° - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (triz) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secreuirio Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2"- Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1° deste artigo, os 
concursos de acesso poclerió também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ 3°  Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do inicio das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses: 
I - tiver comportamento clasáificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9° da Lei n' 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os Últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. 15 - Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
§ I° - Serão considerados como Muros os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ 2' - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente !lerão 
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados pomo provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe. 

1 de 10 



II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe!os tj-i) 0_2 ,_ 002, 	r• 
trilares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais 'de --- 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 

- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - I' Classe; os ti- 
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de M í.Jz' 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo: 	

11‘,.•.e I r 

iv- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distfl  inta: 
RF 10.940 

Metropolitano - Classe Especial; 

a) os titulares de cargos de provimento efetivo de GuardiCiyil  

b) os titulares de cargos de provimenjo efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2° Inspetor; 

VI- no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de 1° Inspetor. 
§ l° O titular de cargo do Quadro da Guante Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o marno grau que detinha na 
situação anterior. 
§2" - Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuirem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. . 
§ 3"- Os servidores referidos no "capas" deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse 
CUISO. 

§4" - Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores so-
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do inicio de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei n°8.989, de 1979. 
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b" do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 
corno Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor. 
§ 1° - O curso de formação profissional a que se refere o 
"caput" terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
§r - O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento. 

• §r - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "capur 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta. 
§ 	- Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará- 
grafo 5° do artigo 27 desta lei. 
Art. 29- Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias. 
§ 1"- A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 
§ 2° - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças ao 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes dedo-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluldas na Vantagem de 
Ordem Pessoal • VOP prevista no "capur deste artigo. 
Art. 30. A integração dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estamtária. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1° - Os efeitos da integração prevista no "cdput" retroagirão 
ao primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta lei. 
§ 2° - Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma 
prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação especifica, mantidos o pa-
drão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficios. 
nos percentuais e bases atualmente percebidos. 
Art. 32- Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei. 

1 - no cargo de Guarda Civil Metropolitano • 3' Classe, os litu.; 	o 3 „2,,          i 	 trop       	
r*  

°Cesso
aresdcargosdGuaaCivlMeoianomé3(tres):"="  

anos de efetivo exercício no cargo; dores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo ' 
e da carga horária com o curso de formação exigido como re-
quisito para o concurso de acesso. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- FtETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 
feriadas, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
Art 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor. 

§r Para os fins do disposto no "capur, considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "capur deste artigo. 
§ 3°. A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 

ou regime especial de trabalho. 
§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-

sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-

balho semanais • 3-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais -1-40, a ser disciplinada em decreto, correspondera: 
I - á prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
II - ao cumprimento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22- Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na éoluna "Situação Atual" do Anexo 1, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, institulda por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 

semanais -2-40. 
§ - A opção de que trata o "capar será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 

manifestação de desistência da opção feita. 

§r - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3' deste 

artigo. 
§ 3'- Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "capur, fica assegurado o direito de permanecerem rece• 
bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mantidas as atuais 

referências de seus cargos. 
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "capur 

são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37, 38 e 39 desta lei. 
Art 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser 

efetuadas uma única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 

DE CARGOS EFETIVOS 

Art 26 - Integração á a forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti-

tuldos por esta lei. 
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 

nova carreira, na seguinte conformidade: 
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se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do -, 	 Velfa 

artigo 10 desta lei. 	 TécnIce, 	ativo 
Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de r Inspetor, investidos 	RF 	9eit` 
em virtude de concurso público anteriormente à 	 ';',;,„ .2,..., 

desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no 

cargo de Inspetor. 	. 
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana QGC, serão promovidos pela Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana 

Att 44- Os atuais cargos de provimento ern comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QP0-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "E", da Lei n °  

13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45- Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC. 
Art. 46- A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo cosa a locali-

zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-I-A, instituído pela Lei 

11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le-

gislação em vigor. 
Art. 47- A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 

Lei n° 8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-

tana. 
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mentidas nas atuais bases de incidência, 

percentuais e condições. 
Art. 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata cata lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi- 

. 
ncm  

. 
ge. 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo I, integrante desta lei. 
Art. 50- Os incisos I e II do artigo 9' da Leio' 13.530, de 14 
dc março de 2003, passam a vigorar cora a seguinte redação: 

"Art. 9°  -   
I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 

não tiver sofrido qualquer punição; 
II • bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 

tiver sofrido pena de suspensão; 
	 " (NR) 
Art. 51 - O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 76 - 	  
1 - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-

.cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	 " (NR) 
Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 	  
§ 2° - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I, 

alínea "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53 - O artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguinte redação: 

"Art. 84 - 	  
§ 3° - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54 - O "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 
13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguintes casos: 

	" (NR) 

Aut. 55  - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana. 

§ 1'- Os servidores acusados na forma do "caprquenão 0 3 1^" 

comprovarem aproveitamento em curso de foniaçãO jarofis- 	 Frocessc.) 

sional serão inscritos de oficio no respectivo curso. 

().:1 C)0W-1 	020J-3  §2" - Somente poderá participar de novo concurso de acesso o — 
servidor aprovado no curso de formação profissional a que se 

refere o parágrafo I° deste artigo. 
§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que .  

V - desídia; 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33 - Os servidores admitidos nos ternos da Lei n • 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora 
instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei. 
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano -3 Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 
§ r - A fixação dos salários na nova referencia de vencimento 

observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ 2°. Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus cru que se encontrem na data da publicação 

desta lei. 
§ 2° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "espia", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n' 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, pata provimento do cargo 

correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 

escolaridade exigida para seu provimento; 
II- tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 

correspondentes às respectivas funções; 
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 

vigor, 
IV - contagem do tempo de exercicio na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 

partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
Motorizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 

acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Att. 36- Aos servidores admitidos nos termos da Lei n°9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-

cifica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 

escolaridade exigida para seu provimento; 
11 - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, fisica ou priquica,.atribuindo-
se-lhes encargos compativeis com a sua capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 

E PENSIONISTAS 

Art 37- Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referências de venci-
mentos ora instituídas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 

sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 

primeiro ocorreu. 
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas nono 
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-

dade. 
Art 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 

37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 
ora instituídas, observadas as normas estabelecidos para os ser-

vidores em atividade. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 

respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40- Os atos necessários à implementação das integrações 

previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-

rentes. 
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters-
tício mínimo de I (um) ano no cargo Motorizado pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em curse de for-

mação profissional. 
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Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolifana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n° 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58- O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação. CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coar-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coorclenadorias de Saúde." 
(NR) • 
Art. 59 - O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se torna permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa avigorar com a seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  
§ - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo re-
troagirão a I° de julho de 2003." (NR) 
Art. 61 -0 inciso I do artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128 - 	  

I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo I, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; 
	 " (NR) 	' 
Art. 62 - O parágrafo 20  do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 134 - 	  
§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroa-
girão a I .  de julho dc 2003." (NR) 

CO Aj nhlJtivo  
RF, 10.940 

Art. 63- O artigo 140 da Lei n° 13.652de 2003, -passa a 

gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140 - Mentidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto ri° 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 

esses cargos." (NR) 
Art. 64- O parágrafo (mico do artigo 145 da Lei n° 13.652, de 
2003, fica renumerado como parágrafo I', acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art. 145 - 	  
§ 2° - O enquadramento de que trata o parágrafo 1 deste artigo 
produzirá efeitos a partir do l° dia do mês da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65 - O "capur do artigo 151 da Lei n' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 

6°: 
"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de 11.5 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6"- Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"." 

(NR) 
Art. 66-0 artigo 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3"- A importância paga a titulo de•Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficios previstos nesta lei às pensties e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 64- As despensa com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 
Art 69. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25,o inciso III do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei tf 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451' da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 

Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-

nanças e Desenvolvimento Econômico 
MóNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 

BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 

de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-

neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal 
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Anexo 1 a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO t■P DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 

. 

2.661 8.870 

- 

• 

- 

Guarda Civil Metro- 
politano 

. 

QPG-1 

• 

PP-III Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
clusão de Ensino Médio. 

. 

. 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3 8  Classe 

. 

Guarda Civil Metro- 
politano - 28  Classe 

- 

QGC-1 

- 

QGC-2 

PP-Ill 

- 

PP-Ill 

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação: 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
litano - 38  Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

- 

6.559 2.811 9.370 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Ne DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARG O 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. . PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

- 

QPG-2 

' 

PP-III 

• 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pacífica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

1.750 

. 
1.470 

. 

750 

630 

. 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro- 

politano-1" Classe 

_ 
- 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

. 
QGC-4 

PP-III 

PP-Ill 

Mediante concurso de 

acesso de provas e 

títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda 

Civil Metropolitano - 2a  
Classe, com no mínimo 

3 (três) anos no cargo, 

observado o disposto 

nos artigos 14 a 16 

desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
tltulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen- 
tas) horas realizada-1T-
referendado pelo. 

. 	 i 	0., 	, • 

2 
	4,..árlar.aansaffIS 



- 	 . 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇAO NOVA . 

ft° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

hl * DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL 

TOTAL HOMEM  

224 

. 

136 

MULHER 

96 

58 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

• 

2° Inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-III 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito- 
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

• 
a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 225 750 

. 

Inspetor 

• 

QGC-5 

• 

PP-Ill 

• 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

- 

. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacífico de capacitação 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 

d 
!I 



SITUAÇÃO ATUAL - 	SITUAÇÃO NOVA 

N DE CARGOS DENommaçÁo DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

• 
FORMA DE PROVIMENTO 

PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

• 
70 30 100 1° Inspetor QPG-5 PP-I1 Mediante concurso de 

acesso de provas e titu- 
los, dentre titulares de 
cargos de 2? Inspetor. 

' 

140 60 

• 

200 Inspetor Regional QGC-6 PP-Ill 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14a 16 desta lei. 

• 



SITUAÇÃO ATUAL 	 . SITUAÇÃO NOVA 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
. 	CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

. 

• 

• 

35 

21 

15 

9 

50 

30 

Inspetor de 
Agrupamento 

• 
. 

Inspetor Superin- 
tendente 

. 	- 

QGC-7 

QGC-8 

• 

PP-III 

PP-III 

. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 116 des-
ta lei. 	i 	.. 

I 



REF./ 
GRAUS 

A . B C D E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 • 

Fo/ha n° 	O do Processo 

— 00,21ide °20-0 

• Maria .1 é O livelra 
Técnico 	rn'l: I. Irativo 

RF 10.940 

Anexo II a que se refere o artigo 5 0  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

• 
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Folha n°,...±-t do Processo 

nO  O - 	e de  £57-0-0  

Mar la Jose 
Técnico A minl 

RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14043 

Total de referências : 1 

1/1 

 

Título: LEI No 14.043 02/09/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

   

[ Back ] 
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Folha n°2-1 	do Processo 

r:°_QA ::.069 de.a.Rld 3 

• 

Mg.r!n Jos 	Alveira 
Técnico Acfni trativo 

Ri: 10.940 

LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Fo!he n° 1-1 	do Processo I  

	no — 0.39 g  de (29.43  

Mar l3 Jo 
Técnico AL.nIn rativo 

Ivetra 

RF 10.940 
,Mirensrnati~..C.T...E.WEVIC99641932.909N2NIMMT UM* 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 14.043 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.043 02/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 

Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 

[ Back 
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1 Fo!ha rd° 	1-1 do Processo 

• 

°2033  
r`,.;13ria 	 iUvara 
Técnico AVrUtrtivo 

RF 10.940 g 	Iservagnansemrs, 

LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 0_1 -0039'g de 20-13  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas com piem.: 

LEI N°15.359 04/03/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Projeto de Lei N0  448/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
- Decreto n 0  52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 
10 desta Lei. 
- Decreto n 0  52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto 
no § 3° do artigo 1° desta Lei. 

[ Back • 

• 
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Folha n` 	do Processo j 

ti no.  Qj 02 g de6203 

PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 
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• 

• 

LEI No 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1 0  de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 10 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1 0  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 2o. Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 • O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 2 0 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1 0  que retroagirá a 1 0  de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO I<ASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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1/1 
Título: LEI No 15.363 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional 

da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que 
especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

Projeto: Projeto de Lei No 338/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 

• 	 [ Back 

• 
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Maria J qOliveira 
Tècnicostrativa 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2o. Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 1 0 . A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20 . Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 3 0 . A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 1 0 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 2o. Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV - a licença-adoção prevista na Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei no 14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art. 5o. A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 60 . A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 70 • O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 80 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



Art. 90 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15365 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 
de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 
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LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 3 0 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 4 0 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 1 0 . Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 2 0 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 5 0 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 1 0 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 3 0 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo -decurso •do-prazo-----j 
previsto no § 2 0 , esta última se torne permanente. 
§ 40 • Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50 . Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 . O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90 . A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 70 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 8 0 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 90 . As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1 0 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 

§ 20 . Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 3 0 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado _pqr clectetopor, 	 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 	- 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2o desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei no 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei no 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1 0 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 2o. Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3 0 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei no 11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1 0 . A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 2o. A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 40 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei no 13.396, de 26 deplho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 



Anexo I integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada dó Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC criadas - 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 
- Superintendência de Planejamento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 

- Guarda Civil Metropolitana (22) 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 

- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana  
(1)  

- Guarda Civil Metropolitana, da  

59 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 

1 Inspetor Regional ou Inspetor J 

:.:0 

1 ,,  - 

- 
1 



Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 - 	1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1) 

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de _. 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I 
..., 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrante 	da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de Z 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas é:";.; ■.:: 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou o e 
Inspetor 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo 
/ Lotação 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, . 
dentre integrantes da carreira 	- 
da Guarda Civil Metropolitapa, 	I( 
portadores de diploma dicursoN 
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 

• 
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Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30 "Yo FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

• 

• 



Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

Q PG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 
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LEI No 15.366 08/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto de Lei No 336/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 2 0 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 1 0 . O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 20 . O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 3 0 • O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 1 0 . O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 20 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 30 . A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 40 . A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50 . No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. 40 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei no 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 10 . Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 20 . O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 
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I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei no 
outubro de de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III - viagens de interesse do Município. 
§ 3o. As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 40 . As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art. 5 0 • Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 60 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 7 0 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 8 0 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6o desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
no 13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei no 
8.989, de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 90 . São inacunnuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Título: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 

Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2 0 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3 0 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1 0 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 • A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 0  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5o. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 

1989; 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da  
de junho de 1985. 
Art. 60 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 7 0 • A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 80 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 20  do seu art. 1 0 , observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 90 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Revoga o Decreto no 50.030/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto n°51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 
- Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de 
provimento em comissão previstos nos arts. 3 0 a 8 0  deste Decreto. 
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no 
inciso III do art. 5° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7° deste Decreto. (ver 
documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Revogação: 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subconnando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhannento da Estrutura Básica 



Art. 4 0 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 	 Fo:ha n° 6 8 do Processo 
Art. 5 0 • O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subconnandante; 

✓ - Departamento de Esportes e Cultura;  
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6 0 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
✓ - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 7 0 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-F(5; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaragua - IR-PJ; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
✓ - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 

Oi -025 g dc 020_13  
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
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. 	, f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 

Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma -das-Inspetorias-- 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 8 0 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subconnando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 
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Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por átribuição-CustOdiari-
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintesatribuições::::.. tiv  
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores ._ de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo -o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
✓ - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
✓ - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitorannento da Cidade de -Sao,„aulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
✓ - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
✓ - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou eternas, pro !ciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a-plena .-execução—das — 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insunnos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 1 0 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 
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II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da.Guarda-Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao-Conna'hdo 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organis 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido '"Pata —o-progr. arna;-em--- 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 
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IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM, 	5,) 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 	 F' I O 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciannento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subconnandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de lo de outubro de 
2008. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 	' 

Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 
t 

  

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

. 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00257/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 1 0  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. 2 0  - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC" instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 

• 
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REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 01407/2013 

Requeiro, conforme dispõe a alínea "b" do inciso II do 
140 	artigo 274 do Regimento Interno desta Casa, a retirada do Projeto de Lei n° 

298/2013 de minha autoria. 

Sala das sessões, 

411P 
An denbach 
Vereador - PPS 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Papel para informação, rubricado con 

processo n°01-0298 de 2013, 16 / 09 /2013. 	 (a) 

Jos de Sousa Batista 
Técnico Administrativo 

SGP-33 — RF. 11.092 

À 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme Ato 

740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Em olvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s),,,, ,,, 

SGP.12 79v" e 80 Juntada e numeração de folhas ausentes. *-- 	" 

São Paulo, 16'. /, 09,- 2j13. 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO"' 
Consultor Técnico Legislativo - História 

Supervisor Substituto do Arquivo Gefal'='SGP-33 
• 	. 

A 
SGP- 12 
Senhora Supervisora: 

Para as providências apontadas no formulário de 

devolução de processos em cota supra, e posterior devolução à Supervisão 

de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. 

Supervisora de SGP-33. 

16/09/2013 

04) 

ANGELO CAIO M NTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Legis. — Bjblioteconomia — CRB 8/4186 

Secretário de D cumentação — SGP.3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
o olha 1 do 

1 



À SGP 
c/0-yyt. c> 11-1  

São Paulo i E I 	1/3 

.4-64catãd6-e__. 

Maria Tereza Affonse da Silva 
Supervisora de Equipe • SGP.12 

fx.AFrii:11.6148 

SECRWARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 	52-1- 	folhas. 

A,rquivado em 	
30/03/20/?  

	  1,1 
Ubirajara de Farias Prestas Filho 

Consultor Técnico Legislativo - História 
RF 11.215 
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